
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

Rua Bento Martins, 2619, CEP: 97501-520 – Uruguaiana/RS – Telefone: (55) 3412-5977
Página:   www.uruguaiana.rs.leg.br –   E-mail:   cpl@uruguaiana.rs.leg.br  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023

MODALIDADE PREGÃO  Nº 04/2023

1 INTRODUÇÃO:

1.1. A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  URUGUAIANA  torna  público  que  realizará  licitação  na  modalidade  Pregão
Eletrônico,  do  tipo  MENOR  PREÇO,  conforme processo  interno  originado  pela  requisição  nº  98/2023
protocolizado  sob  o  nº  942/2023/ADM,  nas  condições  estabelecidas  neste  edital  e  seus  anexos.  O
procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei nº 10.520/2002, da Resolução nº 17
de 27 de Agosto de 2019, da Lei Complementar 123/2006 e alterações, aplicando-se subsidiariamente, no que
couber, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e, ainda, legislação vigente e pertinente à matéria e
condições estabelecidas neste Edital  e seu anexos,  Leis  Municipais,  devendo ser observadas as seguintes
disposições:

1.2. RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 9 horas do 17/10/2023.

1.3. RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 9 horas do 17/10/2023.

1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 9 horas do dia 20/10/2023    

1.5. ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 9h01min. do dia 20/10/2023.

1.6. REFERÊNCIA  DE  TEMPO:  Todas  as  referências  de  tempo no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.

1.7. ENDEREÇO:  As  propostas  serão  recebidas  exclusivamente  por  meio  eletrônico  no  endereço:  
www.portaldecompraspublicas.com.br  .  

1.8. O  Pregão  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  utilização  de  recursos  de  tecnologia  da
informação(Internet), utilizando métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo
segurança em todas as fases do certame.

1.9. Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidora  pública,  denominada  Pregoeira,  mediante  a  inserção  e
monitoramento de dados no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

1.10.O  Edital  estará  disponível  gratuitamente  na  página  w  ww.uruguaiana.rs.leg.br   e  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br

2. OBJETO:

2.1 Constitui  objeto  desta  licitação  a  contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviços  de  Implantação,
Administração, Controle e Gerenciamento, por meio de cartão magnético (Cartão Combustível), para o veículo da
Câmara Municipal de Uruguaiana, com a finalidade de proporcionar à Administração transparência, segurança e
controle eficiente de gastos com combustível, de acordo com as especificações no anexo I deste edital, o qual é
parte integrante do mesmo.

3. DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.1. Os recursos orçamentários destinados ao pagamento do objeto licitado estão previstos à conta da dotação:
010314101.4.142000 MELHORAR CONDIÇÕES E MANUTENÇÃO DO FUNIONAMENTO DO PODER

LEGISLATIVO

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA( 1570)
3.3.90.39.99.15.00 OUTROS SERVIÇOS PJ ( 4940) 
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4. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS:

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, ou seja, até a data de
17/10/2023, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

4.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal
de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de 1 dia
útil.

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas, resguardado o tratamento isonômico
aos licitantes.

4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03
(três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,  ou  seja,  até  na  data  de
17/10/2023, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas
no  endereço  eletrônico  www.portaldecompraspublicas.com.br. A  pregoeira  responderá  os  pedidos  de
esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido.

4.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital,  implica a
aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

4.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes,
seu acompanhamento.

4.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas,
que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para
responder pela proponente.

5. A PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:

5.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico,  a empresa que atender a todas as exigências,  inclusive
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao
Órgão Provedor do Sistema, através do site. www.portaldecompraspublicas.com.br; 

5.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;

5.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a
qualquer tempo; 

5.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo
de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação; 

5.5. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta
tenham sido declaradas inidôneas. 

6. CREDENCIAMENTO:

6.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico
provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.
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6.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico,  os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão
se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta
utilização.

6.2.1.Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores
informações  na  página www.portaldecompraspublicas.com.br,  podendo  sanar
eventuais  dúvidas  pela  central  de  atendimentos  do  Portal  ou  pelo  e-mail
falecom@portaldecompraspublicas.com.br.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3.1.O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer  transação  por  ela  efetuada  diretamente,  ou  por  seu  representante,  não
cabendo ao provedor do sistema ou à Câmara Municipal de Uruguaiana, responder por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.4. O credenciamento junto ao  Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para
imediato bloqueio de acesso.

6.6. O Pregão será conduzido pela Câmara Municipal de Uruguaiana com apoio técnico e operacional do Portal de
Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

7. O ENVIO DA PROPOSTA:

7.1. A  participação  no  pregão  eletrônico  dar-se-á  por  meio  de  digitação  da  senha  privativa  do  licitante  e
subsequente  encaminhamento da  proposta  de  preços,  contendo valor  unitário  e  valor  total,  por  item e
demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.4; 

7.2.  A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico do site portal de compras públicas; 

7.3. O  licitante  se  responsabilizará  por  todas  as  transações  que  forem  efetuadas  em  seu  nome  no  sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a
sessão pública; 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão
eletrônico,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

7.5. O  item  da  proposta  que  eventualmente  contemplem  produto  que  não  correspondam  às  especificações
contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsideradas. 

7.6. Na proposta será considerada obrigatoriamente: 

a) Taxa percentual, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 

b)  Indicação em percentual (%) incidente sobre o valor da fatura mensal relativa ao cartão combustível
objeto desta licitação, fornecidos a cada mês; 

c) será permitido o uso de índice  0% (zero por cento) ou negativo, devendo o percentual ser expresso com
02 (duas) casas decimais após a vírgula; 
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d) As especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalicas; 

e) Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: custo, transporte, seguro e frete, tributos
(impostos,  taxas,  emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais),  obrigações sociais,  trabalhistas,  fiscais,
frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza, incidentes ou necessárias para o cumprimento do objeto
e para a entrega no local definido pela Administração Municipal e todos os ônus diretos; 

f)  Para subsidiar a elaboração da proposta, fica estimado o consumo de gasolina aditivada em 2000 litros
anual e valor médio R$   12.000 (doze mil reais ) por ano. 

7.7. Na proposta de preço deverá constar obrigatoriamente, os dados da empresa (endereço, telefone, email,
conta corrente) bem como os dados do representante legal. 

8. A ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

8.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por meio do sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

8.2. Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, por
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo
valor; 

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR PREÇO obtido através do MAIOR PERCENTUAL
DE DESCONTO, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos; 

8.4. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado no sistema; 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em
primeiro lugar pelo sistema eletrônico; 

8.6. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor; 

8.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada às 14h do mesmo dia, sendo facultado a pregoeira a
prorrogação mediante aviso pelo sistema. Após o que transcorrerá período de tempo de até 10 (dez) minutos,
aleatoriamente  determinado  pelo  sistema  eletrônico  findo  o  qual  será  automaticamente  encerrada  a
recepção de lances; 

8.8. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema
eletrônico poderá permanecer  acessível  aos  licitantes  para recepção dos lances,  retornando a  Pregoeira,
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 

  8.8.1  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico
será suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos participantes; 

8.9   Após  o  fechamento  da  etapa  de  lances  a  Pregoeira  poderá  encaminhar  pelo  sistema  eletrônico
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido
preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação;

8.10  A  documentação deverá ser  anexada exclusivamente por  meio do Sistema Eletrônico do site  portal  de
compras públicas antes da abertura do processo licitatório e a após a realização do certame em no máximo 2 horas
após encerramento dos lances enviar proposta atualizada.

9. O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

9.1. Após análise da proposta e documentação, a Pregoeira anunciará o licitante vencedor;
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9.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor índice não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às

exigências  habilitatórias  a  Pregoeira  examinará  a  proposta  ou  lance  subsequente,  verificando  a  sua
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e
assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital; 

9.3. Consideram-se  empate ficto  as situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas  microempresas  ou
empresas  de  pequeno porte  forem iguais  ou até  5% (cinco por  cento)  superiores  à  proposta  mais  bem
classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de que
trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

9.3.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no
intervalo estabelecido  no item 8.4, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de
preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance,  no prazo máximo de 05 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

9.3.2.Apresentada  proposta  nas  condições  acima  referidas,  esta  será  considerada  como  a  licitante
detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame;

9.3.3.Não  apresentada  proposta  na  condição  cima  referida,  serão  convocadas  as  microempresas ou
empresas de  pequeno  porte,  no  intervalo  estabelecido  acima, na  ordem  classificatória,  para  o
exercício do mesmo direito;

9.3.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em situação
de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

9.3.5.A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo
Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

9.3.6.Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou empresa
de  pequeno porte,  será  dado prosseguimento  ao  certame na  forma do  item 9  e  seguintes  da
licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

9.3.7.A desistência em apresentar lance implicará a manutenção do último preço ofertado pela licitante,
para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

9.3.8.Se a pregoeira observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em
horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:

9.3.9.Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

9.3.10. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

9.3.11. Utilização  de  bens  e  serviços  produzidos  por  empresas  que  invistam  em  pesquisa  e  no
desenvolvimento tecnológico no País;

9.3.12. Utilização  de  bens  e  serviços  produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  comprovem
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

9.3.13. Sorteio.

   9.4 A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor Negociado", com a
devida justificativa.

10. A NEGOCIAÇÃO DIRETA:
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10.1. Encerrada  a  etapa  de  lances e  depois  da  verificação  de  possível  empate, a Pregoeira  encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento
e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

10.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

11. A ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao
preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

11.2.A Pregoeira convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o
último lance ofertado num prazo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de
desclassificação.

11.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da Pregoeira, desde que solicitado por escrito, antes de
findo o prazo estabelecido.

11.3.O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos elencados ou o
descumprimento das diligências determinadas pela Pregoeira acarretará a desclassificação da proposta.

11.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e
especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais,
ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração
representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

12. HABILITAÇÃO

12.1.O(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar deverá(ão) comprovar sua habilitação através da remessa da
documentação referente ao item 12.4 via Sistema Portal de Compras Públicas., no prazo de 02 (duas) horas,
contadas da solicitação da Pregoeira no sistema.

12.2. Em regra, não se faz necessária a entrega física dos documentos de habilitação, bastando o envio por meio
eletrônico nos termos acima referidos. Importante consignar que o licitante é responsável pela veracidade de
toda a documentação por ele encaminhada, conforme Declaração de que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital . – requisito obrigatório
para fim de envio de proposta das licitantes no “Portal de Compras Públicas” 

12.3. Em caráter de diligência, os documentos remetidos via sistema eletrônico, poderão ser solicitados em original
ou cópia autenticada, a qualquer momento, devendo ser encaminhados à Câmara Municipal de Uruguaiana,
A/C da Pregoeira no endereço: Rua Bento Martins, nº 2619, Centro – CEP: 97501-520 – Uruguaiana/RS,

12.4.Para a habilitação das licitantes será exigida, exclusivamente, a documentação relativa a: 

12.4.1. Habilitação Jurídica  

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus
administradores; ou 

b)  inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil,  acompanhada de prova da diretoria em
exercício; ou 

c) registro comercial, no caso de empresa individual. 
12.4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:   

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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b) prova de regularidade quanto aos tributos Federais, abrangendo inclusive os relativos à seguridade
social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando todos os
tributos de competência da esfera; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando todos os
tributos de competência da esfera; 

e) comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.4.3. Qualificação Técnica:   

a) 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
declarando que a licitante já forneceu, a contento, objeto desta licitação. 

            a.1) O atestado poderá ser objeto de diligência, a qualquer momento, por parte da Pregoeira
designada, junto à pessoa jurídica que o forneceu, inclusive com a solicitação da comprovação mediante
cópias autenticadas dos contratos que lhe deram origem e visita às pessoas jurídicas que os expediram e
os respectivos locais onde os serviços foram ou estão sendo executados. 

12.4.4.  Qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária e de recuperação judicial e extrajudicial. 

        a.1) será considerada válida a certidão emitida em no máximo 90 (noventa) dias antes da data
prevista para apresentação dos envelopes;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, é vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

b.1) A Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) devendo apresentar resultados maiores que um
(>1), sendo os índices obtidos a partir  das  seguintes fórmulas: 

       LG = AC + RLP

                 PC + PNC

13.   LC =  AC

14.             PC

15. SG  =         AT          
        PC + PNC

Onde:

AC = Ativo circulante

RLP = Realizável a longo prazo

PC = Passivo circulante

PNC = Passivo não circulante

AT = Ativo total

12.5   A documentação exigida para atender a habilitação jurídica,  regularidade fiscal  e trabalhista poderá ser
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substituída  pelo  certificado  de  registro  cadastral  emitido  pelo  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores - SICAF ou pela Subsecretaria da Administração Central de Licitações - CELIC do Governo do Estado
do Rio Grande do Sul, em relação aos documentos efetivamente apresentados para o cadastro e desde que esteja
atualizado na data aprazada para a apresentação das propostas.

12.6  Caso a  vencedora  da  etapa competitiva,  seja  ME ou EPP,  e  obter  alguma restrição na  comprovação de
regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período,
para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

12.6.1 O prazo para regularização será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação.

 12.6.2 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da licitante. Se
a licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente,
verificando, após a convocação, a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação,
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências
constantes no Edital e seus anexos.

 12.6.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou
todos em  nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e
referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.

12.6.4 As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo
órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública deste
Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial que deverá
estar datada dos últimos 30 (trinta) dias.

12.6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico, a
Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

12.6.6  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos,  apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a
documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pela pregoeira.

12.6.7. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.

12.6.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira,
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.6.9. Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  fixadas  neste  edital,  a  licitante  será  declarada
vencedora.

13. OS RECURSOS:

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 10 (dez) minutos.

13.1.1 A  falta  de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,
ficando a pregoeira autorizada a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

13.1.2 Diante da manifestação da intenção de recurso a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2. Recebida a intenção de interpor recurso pela Pregoeira, a licitante deverá apresentar as razões do recurso no
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prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  ficando as  demais  licitantes,  desde  logo,  intimadas  para,  querendo,  apresentar
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

13.2.1 As razões e contrarrazões serão recebidas  exclusivamente por meio  de campo próprio do Sistema.
Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente à Pregoeira ou
enviadas por quaisquer outros meios (whattsap, correio eletrônico, etc)

13.3  O  recurso será dirigido à  autoridade superior,  mas interposto por  intermédio do Pregoeiro,  que poderá
motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o
julgamento do Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana ou a quem este designar;

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,  no endereço constante no
cabeçalho.

13.6.  Não  serão  conhecidos  os  recursos  apresentados  fora  dos  prazos, subscritos  por  representantes  não
habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

13.7. Decididos os recursos, a autoridade competente realizará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor.

14. A ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

 14.1 O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato da Pregoeira, salvo quando houver recurso,
hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, ao Presidente.

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

15. A CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  Pregão,  a  licitante  vencedora  será  convocada  para  assinar  o
contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste edital.

15.2. O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido autoriza a Pregoeira a convocar outra licitante para
assumir o objeto da licitação e,  após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de
habilitação, assinar o respectivo contrato, obedecida a ordem de classificação.

16. AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de
entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, será descredenciada no sistema
de licitações e contratos da Câmara Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
em Edital, no contrato e das demais cominações legais.

16.2. No caso de não assinatura do Instrumento Contratual no prazo fixado neste Edital, será aplicada, ainda, multa
de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado da contratação.

16.3. A aplicação das penalidades previstas neste item não exime a adjudicatária da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha causar à Câmara Municipal de Uruguaiana.

16.4. Na aplicação destas sanções administrativas serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.5. No caso de aplicação de multa, a adjudicatária terá o prazo de dez dias para recolher a importância arbitrada,
conforme a infração, contados do recebimento da notificação.
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16.6.  Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira  que  lhe  for  imposta  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência  contratual,  podendo  a  Câmara
Municipal de Uruguaiana efetuar as devidas compensações para quitação dos débitos.

17.AS DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1. O presente Edital e seus anexos, bem como, a proposta do Licitante vencedor, fazem parte integrante do
Contrato, independentemente de transcrição.

17.2.  Em caso de discordância existentes entre as especificações no Sistema Portal  de Compras Públicas e as
especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

17.3. O percentual máximo de referência é de 1,5% ( Hum e meio por cento), consoantes propostas que serviram
de base para o referido processo licitatório.

17.4. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo em face de
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

17.5. Após a homologação do resultado do Pregão, o proponente vencedor será convocado, para, no prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, na forma de minuta apresentada no Anexo IV  adaptada à proposta
vencedora.

17.6.  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara
Municipal  não será,  em nenhum caso,  responsável  por esses custos,  independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

17.7.  Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

17.8. Após  a  apresentação  da  proposta  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo  decorrente  de  fato
superveniente e aceito pela pregoeira.

17.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local
aqui  estabelecidos,  desde  que  não  haja  comunicação  da  Câmara  Municipal  de  Uruguaiana  ou  do  Setor  de
Licitações em contrário.

17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais. 

17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da
sessão pública de pregão.

17.12. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original,
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,  exceto quando, inquestionavelmente,  a alteração não afetar a
formulação da proposta.

17.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação
e os princípios jurídicos que regem as licitações.

17.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e
também na página www.uruguaiana.rs.leg.br

17.15. Fica eleito o Foro de Uruguaiana para dirimir controvérsias resultantes do presente Edital.
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18. ANEXOS:

18.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.1.1. ANEXO I - Termo de Referência;

18.1.2. ANEXO II –  Modelo de Declaração

18.1.3. ANEXO III –  Modelo de proposta financeira;

18.1.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato

18.1.5. ANEXO V- Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

Uruguaiana (RS), em  05 de outubro de 2023.    

 Sonia Regina Marques Silveira   Joalcei Alves Gonçalves

 Pregoeira Oficial II   Presidente
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023

MODALIDADE PREGÃO  Nº 04/2023

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1.  OBJETO

1.1.  Constitui  objeto do presente Edital  a  contratação de pessoa jurídica especializada para administração do
fornecimento,  gerenciamento,  controle  e  aquisição de combustíveis,  utilizando cartão eletrônico com chip ou
cartão com tarja magnética  (cartão combustível) para abastecimento do veículo oficial da Câmara Municipal de
Uruguaiana, em postos credenciados, com previsão de consumo de até 2.000 (dois mil) litros de gasolina aditivada,
conforme a necessidade da administração.

 ITEM  PRODUTO UNID. QUANTIDADE
ANUAL ESTIMADA

 VALOR UNITÁRIO
ESTIMADO*

VALOR TOTAL
ESTIMADO

 1 Gasolina Aditivada  Litros 2.000 6,09 12.180,00

*Adotou-se  como valor  estimado para  o  preço  da  Gasolina  Aditivada,  o  preço  médio  da  Tabela  Semanal  do
Levantamento  de  Preços  da  ANP  -  Agência  Nacional  do  Petróleo,  referente  ao  período  de  17/09/2023  a
23/09/2023  para  o  município  de  Uruguaiana/RS,  divulgado  no  site:
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-
combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas  .    Dessa forma, resultou o valor médio de R$ 6,09 para cada litro de
gasolina aditivada. 

1.2 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

1.2.  Tendo em vista a necessidade de abastecimento do veículo oficial da Câmara Municipal, a garantia de uma
melhor gestão através de um nível de controle mais abrangente, com visão responsável da utilização dos recursos
financeiros e um melhor controle de quantitativos, além de dar mais agilidade ao serviços de abastecimento.
Também com a constante variação de valores dos combustíveis, uma ampla rede credenciada de postos, possibilita
a busca de economia ao erário, pois propiciará à Administração a disponibilidade de empresas credenciadas sob
várias bandeiras, cabendo ao motorista a escolha do menor preço unitário praticado da venda de combustível, em
conformidade  com  os  mecanismos  contratuais.   Ademais,  permite  o  abastecimento  em  diversos  pontos  do
território do Estado do Rio Grande do Sul, no caso de viagens, assim como possibilita a verificação do melhor preço
no  momento  em  que  o  abastecimento  for  ocorrer,  o  que  permite  uma  possível  redução  nas  despesas  com
combustíveis, restando evidente ser a melhor opção de contratação disponível para aquisição de combustíveis.

Outrossim, justifica-se, com fundamento no art. 49, da Lei Complementar nº 123/2006, a não aplicação do
art.  48,  I  e  do  art.  49,  IV,  do  mesmo  diploma  legal,  que  determinam  a  contratação  exclusivamente  de
microempresa ou empresa de pequeno porte para itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Tal
impossibilidade se dá em virtude da inexistência de fornecedores competitivos enquadrados como microempresas
ou empresas de pequeno porte e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório,
sendo em sua massiva maioria empresas de abrangência nacional ou regional, com grande volume de operações,
superiores ao limite das empresas beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006. 

1.3  VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

1.3.1 A contratação será pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

1.3.2  Ocorrendo  a  prorrogação  do  Contrato,  essa  far-se-á  através  de  termo aditivo,  reservando-se  a  Câmara
Municipal o direito de exigir, durante a prorrogação, o mesmo atendimento definido no Contrato inicial.
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1.4  DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.4.1 Detalhamento do Objeto:

1.4.1.1 Elaboração de relatórios gerenciais de controle das despesas de abastecimento, desvios de quilometragem,
de consumo, de preços praticados nos postos credenciados;
1.4.1.2  Disponibilização  de  cartões  individuais  eletrônicos,  por  profissional  ou  por  veículo,  que  viabilizem  a
identificação do motorista que está realizando a despesa, sendo o fornecimento imediato de 1 (um) cartão, com o
fornecimento de cartões adicionais conforme a necessidade da contratante.
1.4.1.3 Disponibilização de equipamentos eletrônicos de leitura de dados para cartão eletrônico individual, nos
estabelecimentos conveniados.
1.4.1.4 Informatização dos dados de consumo no momento de abastecimento, quilometragem, custo, identificação
do veículo,  identificação do condutor  que realizou a  transação,  do estabelecimento,  data  e  horário,  tipos  de
combustível, lubrificante, quantidades em litros, em reais (R$).
1.4.1.5  O  sistema  tecnológico  deverá  viabilizar  o  pagamento  do  abastecimento  de  combustível  (gasolina
aditivada/comum ou etanol), para os veículos a serem contemplados, junto aos postos de abastecimento, por meio
de cartão eletrônico.
1.4.1.6  Permissão  de  acesso  através  da  WEB  (internet),  por  meio  de  senha  administrada  pela  contratante,
permitindo parametrização de cartões e emissão de relatórios.

1.4.2  Do controle da segurança do gerenciamento

1.4.2.1. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida pessoal
do motorista, devendo, no caso de cartão vinculado ao veículo, possibilitar o cadastramento de senhas pessoais
para cada motorista. Não serão aceitas transações nas quais não haja a identificação de condutor cadastrado no
sistema tecnológico fornecido.
1.4.2.2. O bloqueio do uso de cartão deverá ser on-line, a partir da sede da contratante, mediante rotina ou senha
específica.
1.4.2.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal.
1.4.2.4. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada pela contratante. 1.4.2.5.
Deverá ser possível a substituição de cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize seu uso
correto, conforme solicitação da administração.
1.4.2.6.  A  atualização  da  listagem  de  estabelecimentos  credenciados  ou  excluídos,  deverá  ser  comunicada  e
disponibilizada à contratante.

1.5  A REDE CREDENCIADA 

1.5.1 Entende-se por rede credenciada, o conjunto de estabelecimentos, cujo ramo de atividade é o comércio
varejista  de  combustíveis,  previamente  selecionados  pela  empresa  prestadora  do  serviço  de  gestão  de
abastecimento e disponibilizados para a realização do abastecimento do veículo pertencentes à Contratante;

1.5.2 A Contratada deverá disponibilizar e manter em pleno funcionamento, durante toda a vigência do contrato,
rede credenciada que permita o abastecimento do veículo que integra a frota.

1.5.3 A Contratada deverá fornecer mensalmente ao Fiscal do Contrato relação atualizada dos postos que integram
a rede credenciada, que deverá conter: nome fantasia, razão social, CNPJ, inscrição estadual, endereço completo e
telefone;

1.5.4 A rede credenciada deverá contar com, no mínimo 3 (três) postos de abastecimento localizados na cidade
de Uruguaiana/RS,  assim como, ao menos, 01(um) em cada uma das regiões geográficas intermediárias do estado
do Rio Grande do Sul, conforme divisão oficial do IBGE: Porto Alegre, Pelotas, Santa Maria, Ijuí, Passo Fundo, Caxias
do Sul – Lajeado.
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1.7 A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

1.8.1  A taxa de administração será calculada com base no valor total mensal dos abastecimentos.

1.8.2 Indicação clara do percentual de taxa de administração mensal cobrada somente com duas casas decimais
após a vírgula e desprezadas as demais, em caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso,
será considerado este último.

1.8.3  O percentual máximo de referência é de 1,5% ( Hum e meio por cento) sobre a fatura mensal, consoantes
propostas que serviram de base para o referido processo licitatório.

1.8.4 Será sagrado vencedor o licitante que cotar a MENOR TAXA sobre a fatura mensal, sendo permitido o uso de
índice  0% (zero por cento) ou negativo.
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023

MODALIDADE PREGÃO  Nº 04/2023

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CNPJ nº ___________/____ -__, sediada
_______________(endereço completo, telefone, fax e e-mail atualizados)_____________, por intermédio de seu
representante legal, infra-assinado, e para os fins do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023  – Pregão Eletrônico nº
04/2023, DECLARA, expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 

a) detém conhecimento de todos os parâmetros e elementos do objeto da licitação e que sua proposta atende
integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 

b) que inexiste fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do art.  32, § 2º,  da Lei  nº 8.666/93 e
alterações; 

c) que não está inadimplente com fornecimento de itens ou serviços, nem descumpriu quaisquer contratações
junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;

d)  da inexistência, no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do
quadro de pessoal da Câmara Municipal, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de
mesma natureza, bem como de seus agentes políticos.

e) para fins do disposto no inciso V do art.27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99,que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

_________________, ____ de ______________ de 2023.

 _______________________________________________ 

(assinatura do representante legal da Empresa) 

Nome do declarante: ________________________________ 

Cargo do declarante: ________________________________ 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: : ________________________________ 
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023

MODALIDADE PREGÃO  Nº 04/2023

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

À 

Câmara Municipal de Uruguaiana

Assunto: Proposta Financeira 

Razão Social da Empresa: ________________________

CNPJ:  _______________________________

OBJETO: Prestação de serviços de  gerenciamento da aquisição de combustível, utilizando cartão eletrônico com
chip  ou  cartão  com  tarja  magnética   (cartão  combustível)  para  abastecimento  do  veículo  oficial  da  Câmara
Municipal  de  Uruguaiana  e  disponibilização  de  rede  credenciada  de  postos  de  combustíveis  na  cidade  de
Uruguaiana (no mínimo 3) e,  ao menos, 01(um) posto em cada uma das regiões geográficas intermediárias do
estado do Rio Grande do Sul, conforme divisão oficial do IBGE.

Valor da taxa de administração mensal :  R$________________(por extenso).

Prazo de validade da proposta: ____ (_________) dias

Estão incluídos no preço proposto todos os impostos, taxas e encargos devidos, obrigações decorrentes de leis
sociais/ trabalhistas, e de quaisquer outras despesas diretas e indiretas incidentes na prestação dos serviços. A
proposta está de acordo com a Convenção Coletiva de Trabalho da jurisdição onde o serviço será prestado.

A  presente  proposta  atende  a  todas  as  exigências  constantes  deste  Edital  e  seus  anexos,  no  tocante  ao
fornecimento do objeto e no prazo estipulado neste Edital.

Dados da Licitante

Razão Social:_____________________________________

CNPJ n.º:________________________________________

Endereço: (Logradouro, complemento, bairro, cidade, CEP)

Telefone/Fax:_____________________________________

E-mail:___________________________________________

Banco:______________Agência:_____________Conta nº:_____________

Dados do Representante Legal

Nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, CPF, carteira de identidade, cujos poderes são
conferidos por contrato social/procuração.

________________________

Assinatura
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023

MODALIDADE PREGÃO  Nº 04/2023

ANEXO IV 

 MINUTA DE CONTRATO

TERMO  DE  CONTRATO  QUE  CELEBRAM  A  CÂMARA
MUNICIPAL DE URUGUAIANA E A EMPRESA ______________
PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  GERENCIAMENTO  DA
AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTÍVEL  DO  VEÍCULO  OFICIAL  DO
PODER LEGISLATIVO EM POSTOS CREDENCIADOS.

CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA  ,   pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
01701521/0001-39, com endereço nesta cidade de Uruguaiana/RS, na Rua Bento Martins, n° 2619 - Palácio Borges
de Medeiros, representada por seu Presidente, Ver.  Joalcei Alves Gonçalves

CONTRATADA:
___________________________ pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº ________________________, com
sede na ______________________________, na cidade de ____________, neste ato devidamente representada
pelo(a) ______________, brasileiro (a), estado civil ____, profissão, portador(a) da CI nº__________ e do CPF/MF
n° _____________, residente e domiciliado na __________________________________________.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1  Contratação  de  pessoa  jurídica  especializada  para  gerenciamento  da  aquisição  de  combustível,  utilizando
cartão eletrônico com chip ou cartão com tarja magnética  (cartão combustível) para abastecimento do veículo
oficial da Câmara Municipal de Uruguaiana, em postos credenciados,  conforme a necessidade da administração.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA TAXA E DA FORMA DE PAGAMENTO
2.1  O  percentual  mensal  da  taxa  de  administração,  objeto  deste  contrato  é  de  ______%
(______________________),  o pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias da apresentação da Fatura dos
Serviços no setor financeiro da Câmara Municipal de Uruguaiana. Após o recebimento pelo setor competente e a
verificação dos mesmos; será agendado o pagamento.
2.2 O percentual acima referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas
as despesas de instalações e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.
2.3 Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreção, serão devolvidos, e o
prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da fatura.
2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
 EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 I =  i / 365       I = 6/ 100 / 365         I = 0,00016438
 Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 
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3.1 - A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE cartão magnético para utilização na rede de estabelecimentos
previamente cadastrada. A entrega do cartão combustível deverá ser efetuada na forma de cartão magnético,
sendo feita sua liberação em até 24 (vinte e quatro horas) após a solicitação pelo Setor de Compras, sem ônus para
o Contratante.
3.2 - O serviço deve ser prestado de forma a garantir a segurança e integridade dos dados e informações pessoais
compartilhados, seja por meio de sistema informatizado, correio eletrônico, telefone ou qualquer outra plataforma
a ser utilizada.
3.3 - A Contratada deve dispor de recurso de suporte técnico, por telefone, que possa ser utilizado pelos usuários
em caso de problemas ou falhas relativos à utilização do sistema e cujo atendimento possa ser buscado 24 (vinte e
quatro) horas por dia, em quaisquer dias da semana.
3.4 A liberação dos meios de acesso aos sistemas deve ocorrer de forma a possibilitar a utilização do sistema nos
prazos descritos no Termo de Referência.
3.5 A emissão do cartão e o cadastro dos condutores serão solicitados no sistema de gerenciamento do cartão
combustível, cujo acesso será disponibilizado pela CONTRATADA à CONTRATANTE.
3.6 Os dados do veículo e dos condutores serão utilizados apenas para os fins de emissão e gerenciamento do
cartão e da senha e será mantido em sigilo e confidencialidade em relação a terceiros.
3.7  Em  caso  de  perda,  roubo  ou  extravio  do  cartão,  a  ocorrência  deverá  ser  comunicada  imediatamente  à
CONTRATADA,  permanecendo  o  usuário  como  responsável  pela  utilização  indevida,  até  o  momento  da
comunicação.
3.8 A CONTRATADA disponibilizará ao responsável autorizado pela CONTRATANTE, acesso para gerenciamento do
sistema, através de login e senha pessoal,  ficando sob sua inteira responsabilidade toda e qualquer alteração
efetuada, tais como: inclusão de condutores, solicitação de 2a via de cartões, extratos, cancelamentos, bloqueios,
desbloqueios, monitoração, bem como o controle e utilização do cartão.
3.9 Nenhuma transação será efetuada sem a autorização do portador do cartão. Para a sua utilização o mesmo
deverá ser apresentado junto ao estabelecimento credenciado, o qual após leitura e digitação da senha, verificará
o saldo disponível.
3.10 O extrato contendo o valor da despesa efetuada pelo usuário deverá estar disponível no site da CONTRATADA
para eventuais consultas.
3.11 A data de liberação dos créditos se dará de forma automática, quando o sistema disponibilizará o crédito no
cartão exatamente na mesma data fixada pela CONTRATANTE. Caso a CONTRATANTE tenha algum ajuste de valor,
este  deverá ser  feito  pelo gestor  responsável  diretamente pelo sistema de gerenciamento,  com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias da data prevista para liberação do crédito.
3.12 Todo cartão e/ou senha adicional solicitado será entregue no prazo de até 10 (dez) dias.
3.13 Toda e qualquer comunicação formal entre as partes contratantes deverá ocorrer via e-mail oficial de cada
uma delas.

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 
4.1 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério da
Administração e com a anuência da CONTRATADA, nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer alteração havida nas informações referentes aos usuários
do sistema.
5.1.2  A  CONTRATANTE  receberá  os  cartões  no  endereço  indicado,  efetuará  o  desbloqueio  e  será
responsável pela efetiva entrega aos condutores.
5.1.3 Orientar seus servidores, usuários do cartão, quanto à obrigação de comunicar imediatamente a
perda,  extravio,  roubo  ou  furto  do  cartão  ou  senha,  ficando  sob  sua  responsabilidade  quaisquer
transações efetuadas antes da comunicação do evento.
5.1.4 Efetuar o bloqueio do cartão no sistema de gerenciamento, no caso de comunicação do usuário da
perda ou roubo do cartão.
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4.1.5  Manter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  o  cartão  e  senha  atribuída,  enquanto  não  forem
distribuídos  aos  usuários,  isentando-se  a  CONTRATADA  de  qualquer  responsabilidade  quanto  ao
ressarcimento ou substituição dos cartões indevidamente utilizados.
5.1.6 Informar eventuais alterações cadastrais da CONTRATANTE de forma imediata.
5.1.8 Informar à CONTRATADA, a discordância do (s) usuários, com relação a qualquer débito efetuado no
cartão, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da data da referida transação.
5.1.7 Cumprir com as obrigações de pagamento estabelecidas.

5.2 São obrigações da CONTRATADA:
5.2.1 Administrar e gerenciar o cartão junto à CONTRATANTE;
5.2.2  Emitir  o  cartão,  entregando-os  à  CONTRATANTE,  juntamente  com  a  senha  a  ser  utilizada  pelo
usuário; no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da solicitação;
5.2.3 Disponibilizar o acesso ao sistema de gerenciamento do cartão combustível através de acesso à
internet, com login e senha.
5.2.4 Disponibilizar rede de estabelecimentos comerciais credenciados;
5.2.5 Disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, extrato de utilização do cartão podendo
ser consultado diretamente pelo sistema de gerenciamento;
5.2.6 Repor cartão,  sempre que solicitado pela CONTRATANTE,  quando ocorrer  perda,  extravio,  furto,
roubo ou dano, bem como reemissão de senhas, ou qualquer outro que impossibilite a utilização do
cartão, com entrega em até 10 (dez) dias;
5.2.7 Substituir o cartão com defeito de origem que impossibilite a sua utilização, sem qualquer despesa
para a CONTRATANTE num prazo de até 10 (dez) dias do recebimento da solicitação;
5.2.8 Emitir nota fiscal ou fatura dos serviços prestados, que será enviada à CONTRATANTE; 
5.2.9 Indicar um profissional/gestor/preposto responsável e o respectivo meio de contato (telefone, e-
mail, etc) para fins de interlocução junto à CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 
6.1 Este contrato poderá ser rescindido de acordo com o disposto no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

7.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo
77 da Lei Federal nº 8.666/93.
7.2 Em caso de descumprimento de obrigações contratuais, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

7.2.1 Advertência escrita: Considerando a gravidade do descumprimento, poderá ser encaminhado o caso
a  autoridade  competente,  com  pedido  formal  de  rescisão  do  Contrato,  sem  prejuízo  das  demais
penalidades previstas no contrato e Leis nº 10.520/02 e 8.666/93.
7.2.2 Multa:

a)  Multa de até 30% (trinta por cento)  da parcela não executada por inexecução parcial  do  
contrato;
b) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na execução, limitada a 30 dias; 
c) Multa de 50% (cinquenta por cento) por inexecução total do contrato;

7.3. Na ocorrência das hipóteses previstas nas alíneas do subitem supra, a CONTRATADA, além da aplicação da
multa, por aplicação das disposições contidas na Lei nº. 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei nº. 8.666/93,
sofrerá as seguintes penalidades:
a) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 02 anos,
pela inexecução parcial do contrato; 
b) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, pela inexecução total do contrato. 
7.4  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  instrumento  não  exclui  a  possibilidade  de  aplicações  de  outras,
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previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.
7.5 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa.
7.6 O Contrato regular-se-á no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão pelas disposições da lei n°
8.666/93 atualizada pela Lei n° 8.883/94, pelas disposições deste Contrato e pelos preceitos do Direito Público.
7.7 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da
CONTRATANTE, com a apresentação da justificação devida.
7.8 O Contrato poderá, com base nos preceitos de Direito Público, ser rescindido pela CONTRATANTE a todo e
qualquer  tempo,  independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  mediante  simples  aviso,  não
cabendo à CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização.
7.9 O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts.77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.10 Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, a Câmara Municipal
adotará as medidas ordenadas pelo art. 80 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO 
8.1  A  responsabilidade  pela  fiscalização  da  execução  do  presente  contrato  será  de  servidor  designado  pela
CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA: DA VINCULACÃO 
9.1 O objeto deste contrato, reger-se-á pelas condições constantes no Edital de Pregão 04/2023, independente da
sua  transcrição,  regido  pela  Lei  Federal  10.520/2002  e  subsidiariamente  da  Lei  nº  8.666/93  e  alterações
posteriores,  o  qual  deverá  ser  fielmente  executado  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas  avençadas,
respondendo as mesmas pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

CLÁUSULA DÉCIMA : DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:

3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

11.1 O objeto do presente contrato não poderá ser cedido ou transferido, no todo ou em parte, a não ser mediante
prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada
que:

12.1.1-  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;
12.1.2- ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3 - fraudar na execução do contrato;
12.1.4 - comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5- cometer fraude fiscal;
12.1.6 - não mantiver a proposta.

12.2 Na vigência do contrato, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas:
12.2.1 Advertência,
12.2.2 Aplicação de multa, a título de perdas e danos, correspondente a 10% (dez por cento) do valor não
adimplido do contrato, nos seguintes casos:

a)  quando  os  serviços  não  forem  executados  de  acordo  com  as  especificações  da  proposta
apresentada e do Contrato, ou haver negligência na execução do objeto contratado;
b) quando a CONTRATADA se negar a corrigir deficiências ou refazer os serviços, quando solicitado
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pela Câmara Municipal;
c) pela inexecução parcial do que foi proposto e contratado;
d) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.

12.2.3 Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 2 (dois) anos.
12.2.4  Declaração  de  inidoneidade  para  contratar  com  a  Administração  Pública,  sem  prejuízo  do  que
estipulam os arts. 87 e 88 e incisos da Lei Federal nº 8.666/93.
12.2.5 Aplicação de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, em caso de
inexecução total da obrigação assumida.

12.3 A não observância das cláusulas e prazos previstos em contrato implicará na multa moratório de:
a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor não adimplido do contrato em caso de atraso ou de
descumprimento de cláusula contratual, limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia, e a critério da
Administração, no caso de execução em atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, a inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor não adimplido do contrato em caso de atraso na execução do objeto por
período superior ao previsto na alínea “a”.
12.4 Não serão aplicadas concomitantemente as penalidades previstas nos subitens 15.2 (compensatórias) e 15.3
(moratórias).
12.5 No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA será notificada, por escrito, da referida sanção administrativa,
tendo  o  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento  da  notificação,  para  recolher  a  importância  a
CONTRATANTE;
12.5.1 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, podendo a CONTRATANTE
efetuar as devidas compensações para quitação dos débitos.
12.6 As penalidades previstas não serão aplicadas no caso de falta de providências por parte da CONTRATANTE na
observância  de  suas  obrigações,  que  diretamente  influam  no  cumprimento  das  obrigações  assumidas  pela
CONTRATADA, ou ainda, no caso de força maior devidamente comprovada.
12.7 Na aplicação dessas sanções administrativas serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a ampla
defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA TOLERÂNCIA

13.1 Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância
no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou anexos, tal fato não poderá liberar,
desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão
inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA ASSINATURA E VALIDAÇÃO ELETRÔNICA

14.1 Acordam as  partes  que o presente  instrumento poderá ser  assinado com a utilização de ferramenta de
assinatura  e  validação  eletrônica,  ficando  expressamente  atribuída  validade  ao  documento,  bem  como as
assinaturas e a página de certificação que serão parte integrante deste Termo de Contrato, para que sur-  ta seus
efeitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 A CONTRATANTE reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços
contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.
15.2   Todas as  comunicações relativas  ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas  se
entregues ou enviadas por carta protocolada ou e-mail, na sede das partes contratantes.
15.3 Os leiautes, bem como a confecção dos cartões, são de propriedade exclusiva da CONTRATADA, podendo esta
modificá-los, alterá-los ou substituí-los, segundo seu critério, sem qualquer consulta prévia à CONTRATANTE.
15.4  Fica  facultada  às  partes  a  revisão  das  condições  deste  contrato,  em  caso  de  alteração  na  legislação
fiscal/tributária/econômica.
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15.5  Os  termos  do  Edital  do  Pregão  04/2023  e  seus  anexos  são  parte  integrante  do  presente  instrumento,
independente da sua transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO CONTRATUAL

16.1 As partes elegem o Foro desta Comarca de Uruguaiana para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
termo, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em 03 (três) vias
de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Uruguaiana, _____de _________ de 2023.

 Ver. Joalcei Alves Gonçalves

Presidente

CONTRATADA

Testemunhas

1)_________________________ CPF:                          

2)__________________________CPF:
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 08/2023

MODALIDADE PREGÃO  Nº 04/2023

ANEXO  V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaração     de     Microempresa         ou     Empresa     de     Pequeno     Porte  

Declaro, sob as penas da Lei, que a empresa             , inscrita no CNPJ n.º      , cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que essa empresa está apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Local e data

Assinatura e carimbo

(Representante Legal)

Observação:

Emitir em papel que identifique o licitante.
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